(OXÒP0Ä1R0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0031406-83.2005.4.01.3400(d)

APELAÇÃO CÍVEL N. 2005.34.00.031750-0/DF 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<NUMERACAO_UNICA>>

<<PROCESSO>> 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL HERMES GOMES FILHO

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL HERMES GOMES FILHO

	APELANTE
	:
	DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL - DNPM

	PROCURADOR
	:
	WILLIAM DE FARIA

	APELADO
	:
	ADAO PEREIRA BARBOSA E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	DF00018979 - ANA CRISTINA DA SILVA SOUZA E OUTROS(AS)


EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDORES DO DNPM. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXECUTIVA – GAE. EXTINÇÃO PELA LEI 11.046/2004. IMPOSSIBILIDADE DE RESTABELECIMENTO. AUSÊNCIA DE REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. REFORMA DA SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. INVERSÃO DA SUCUMBÊNCIA.

1. In casu, trata-se de apelação interposta pelo DNPM contra sentença que reconheceu o direito dos autores ao restabelecimento da Gratificação de Atividade Executiva - GAE. 

2. A Lei 11.046/2004, em seu art. 25, excluiu a GAE dos vencimentos de todos os servidores do DNPM. Conforme pacífica jurisprudência de nossos tribunais, o servidor público não tem direito adquirido a determinado regime jurídico, que pode ser alterado no interesse da Administração, desde que preservado o valor da remuneração até então percebida, sob pena de violação do princípio da irredutibilidade de vencimentos. Considerando que não foi demonstrada a redução de seus vencimentos, os autores não têm direito ao recebimento da GAE após a vigência da Lei 11.046/2004. Precedentes deste Tribunal.
3. Em assim sendo, a sentença merece reforma, com julgamento pela improcedência do pedido. 

4. Fica a parte autora condenada ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios sucumbenciais, fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do art. 20, §4.º do CPC/1973, vigente à época da prolação da sentença.
5. Remessa oficial e apelação do DNPM providas.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, à unanimidade, dar provimento à remessa oficial e  à apelação do DNPM, nos termos do voto do Relator.

Segunda Turma – TRF 1.ª Região.

Brasília, 11 de março de 2020.
JUIZ FEDERAL HERMES GOMES FILHO
RELATOR CONVOCADO
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